
ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA DE TANGARÁ DA SERRA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE CONTRATOS

CONTRATO Nº 00061/ADM/2020

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  TÉCNICOS   TEMPORÁRIOS
PARA  ATENDIMENTO  AOS  CASOS  DE
COVID  –  19  NO  HOSPITAL  MUNICIPAL
DE  TANGARÁ  DA  SERRA  “ARLETE
DAISY  CICHETTI  DE  BRITO”  (URA  E
UTI),  QUE  FAZEM  ENTRE  SI  A
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ
DA SERRA E A EMPRESA FAMVAG S/A
(FACULDADE DE MEDICINA DE VÁRZEA
GRANDE).

Contrato nº 00061/ADM/2020                
Dispensa nº 004/2020

O  MUNICÍPIO  DE  TANGARÁ  DA
SERRA/MT, pessoa jurídica de Direito Público Interno, devidamente inscrita no CNPJ sob
n.º  03.788.239/0001-66,  com sede  na  Avenida  Brasil,  n.º  2.350-N,  Jardim Europa,  nesta
cidade  de  Tangará  da  Serra/MT.,  adiante  denominado  CONTRATANTE,  neste  ato
representado pelo Prefeito Municipal,  Prof. FÁBIO MARTINS JUNQUEIRA, brasileiro,
casado, portador da Cédula de Identidade 225.967- SSP/MT e CPF/MF nº 108.856.331-72,
residente  e  domiciliado  na  cidade  de  Tangará  da  Serra/MT,  adiante  denominado
CONTRATANTE, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, neste ato
representado  pelo  Secretário  Municipal  o  Sr.  SÉRGIO  SCHEFER,  brasileiro,  casado,
portador  da  Cédula  de  Identidade  nº  10610286  SSP/MTt e  inscrito  no  CPF  sob  nº
700.484.281-91, residente e domiciliado a Rua Arlindo Lopes da Silva, 757-W Centro nesta
cidade de Tangará da Serra/M., denominada INTERVENIENTE, e de outro lado e, de outro
lado,   a  empresa  FAMVAG  S/A  (FACULDADE  DE  MEDICINA  DE  VÁRZEA
GRANDE), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º 28.435.157/0001-69,
Inscrição Estadual sob n.º 13.810.078-0, com sede à Rua Espírito Santo, n.º 300 – Anexo ao
Hospital São Lucas, Bairro: Nova Várzea Grande, na cidade de Várzea Grande-MT, neste ato
representada por seu Diretor Presidente  Dr. ALFREDO A. MONTEIRO JR., brasileiro,
portador  do  RG  n.º  16120647  SSP-MT,   e  do  CPF  n.º  017.072.471-96,   residente  e
domiciliado  a  Rua  Pacaraíba,  Nº  117,  Parque  Praieiro,  na  cidade  de  Cuiabá-MT,  CEP.:
78.070-495,  e o Sr.  Dr. ALLAN WALACE CAETANO,  brasileiro,  portador  do RG nº
1101024-00 SSP/MT  e do CPFº 843.207.371-72, residente domiciliado a Rua General Isidro
Dias, Lote 06, Quadra 53 – Jardim Novo Horizonte – Várzea Grande,  CONSIDERANDO
tudo que consta no Processo Administrativo nº 110./2020, RESOLVEM celebrar o presente
CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  TÉCNICOS  TEMPORÁRIOS,  em
decorrência  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  Nº  004/2020,  realizada  com  fundamento  no
inciso IV do art. 24 da Lei Federal n.º 8.666/93, e será regido pelos princípios norteadores do
Sistema  Único  de  Saúde  –  SUS,  estabelecidos  nas  Leis  Federais  n.º  8.666/93,  e  nº
13.979/2020, e demais normas do Sistema Único de Saúde, mediante as cláusulas e condições
a seguir delineadas:

 “Havendo irregularidades neste Instrumento, entre em contato com a ouvidoria municipal, nos telefones 0800-647411 e (65)3311-4835 e denuncie.”
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de mão de obra temporária para atendi-
mento aos casos de COVID−19, no Hospital Municipal de Tangará Da Serra “Arlete Daisy
Cichetti De Brito” (ENFERMARIA E UTI), que serão prestados nas condições estabelecidas
no Termo de Referência que faz parte integrante do presente Contrato. 
1.2. O objeto desta contratação tem natureza de serviços especializados técnicos, na forma dos
quantitativos previstos no Termo de Referência e não geram vínculo empregatício entre os 
empregados da Contratada e a Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que carac-
terize pessoalidade e subordinação direta. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA  
2.1. O prazo de vigência da contratação será de 120 (cento e vinte) dias, podendo ser prorro-
gado por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos 
da situação de emergência de saúde pública de importância internacional, com início na data 
de assinatura do presente Contrato. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO  
3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 880.024,00 (oitocentos e oitenta mil, vinte e qua-
tro reais), mensais,  perfazendo o valor total de R$ 3.520.096,00 (três milhões, quinhentos e
vinte mil, noventa e seis reais).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previ-
denciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros neces-
sários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2020, na classificação abai-
xo:

03- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
2304 – Manutenção da Atenção Primária
3.3.90.39.00-0102000000-R$ 700.000,00 (setecentos mil reais)
3.3.90.39.00-0100000000-R$ 800.000,00(oitocentos mil reais)
2305 – Manutenção da UPA – Unidade de Pronto Atendimento
3.3.90.39.00-0100000000-R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais)
2323 – Enfrentamento de Emergência (COVID-19)
3.3.90.39.00-0146074.076-R$ 1.020.096,00 (hum milhão,  vinte  mil  e  noventa e  seis
reais)

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO  
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encon-
tram−se definidos no Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO  
6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (rea-
juste em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência.

 “Havendo irregularidades neste Instrumento, entre em contato com a ouvidoria municipal, nos telefones 0800-647411 e (65)3311-4835 e denuncie.”
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes 
do Termo Referência.

8. CLÁUSULA  OITAVA  –  DO  REGIME  DE  EXECUÇÃO  DOS  SERVIÇOS  E  
FISCALIZAÇÃO
8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materi-
ais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CON-
TRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência.

9. CLÁUSULA  NONA  –  DAS  OBRIGAÇÕES  DA  CONTRATANTE  E  DA  
CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Ter-
mo de Referência, além das seguintes: 
9.2. São obrigações da CONTRATANTE: 
9.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acor-
do com as cláusulas contratuais e os termos da sua proposta;
9.2.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis; 
9.2.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
9.2.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condi-
ções estabelecidas no Termo de Referência; 
9.2.5. Efetuar as retenções tributárias devidas entre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CON-
TRATADA, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP
n. 5/2017; 
9.2.6. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:
9.2.6.1.  Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo repor-
tar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuá-
rio; 
9.2.6.2.  Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa da CONTRATADA; 
9.2.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;
9.2.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços prestados; 
9.2.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quan-
do do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;
9.2.10. Outras medidas consideradas necessárias ao fiel cumprimento das condições pactua-
das, em especial aquelas apontadas pela fiscalização da CONTRATANTE. 
9.2.11. Verificação pela contratante, do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciá-
rias e para com o FGTS, em relação aos empregados da contratada que participarem da execu-
ção dos serviços contratados.
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9.2.12.   Fornecer os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando for o caso e demais
insumos necessários.

9.3. São obrigações da CONTRATADA:

9.3.1. Executar os serviços conforme especificações constantes do Termo de Referência e de
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláu-
sulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentais e uten-
sílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas exatas, de acordo com orientações téc-
nicas; 
9.3.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que ser verificarem incorreções técni-
cas;
9.3.3. Responsabilizar-se por eventuais  falhas na prestação dos serviços,  devendo ressarcir
imediatamente a CONTRATANTE em sua integralidade, ficando a CONTRATANTE autori-
zada a descontar dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos da-
nos sofridos; 
9.3.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos especializados nos ser-
viços a serem prestados, em conformidade com as normas e determinações técnicas em vigor;
9.3.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança da CONTRATANTE, nos
termos do art. 7º do Decreto nº 7.203/2010;
9.3.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de For-
necedores – SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação do serviço, os seguintes docu-
mentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) certidão de regula-
ridade do FGTS – CRF; e 5) certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT, conforme alí-
nea “c” do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;
9.3.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por to-
das as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em le-
gislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE;
9.3.8. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocor-
rência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
9.3.9. Prestar  todo esclarecimento  ou informação solicitada  pelo CONTRATANTE ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à sua execução;
9.3.10. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros;
9.3.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
9.3.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo
de Referência, no  prazo determinado;
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9.3.13. Conduzir  os  trabalhos  com estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,
cumprindo as determinações técnicas, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas me-
lhores condições de segurança, higiene e disciplina;
9.3.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo administrativo
de contratação;
9.3.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.3.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantita-
tivos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos;
9.3.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou munici-
pal, as normas de segurança da Contratante;
9.3.18. Disponibilizar à CONTRATANTE os empregados devidamente uniformizados e iden-
tificados por meio de crachá;
9.3.19. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto em
normas técnicas, sem repassar quaisquer custos a estes;
9.3.20. Apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços, con-
forme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n.º 5/2017:
9.3.20.1.  Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horá-
rio do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços,
quando for o caso;
9.3.20.2.  Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada
pela contratada; e
9.3.20.3.  Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os servi-
ços;
9.3.20.4.  Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encar-
gos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;
9.3.20.5.  Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo em-
pregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento
de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunica-
do, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se
exige quando do encerramento do contrato administrativo.
9.3.21. Substituir, no prazo de 01 (uma) hora, em caso de eventual ausência, tais como faltas e
licenças, o empregado posto a serviço da CONTRATANTE, devendo identificar previamente
o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;
9.3.22. Fornecer, sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do cumpri-
mento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, e
do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à dis-
posição da Contratante;
9.3.23. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual
mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na lo-
calidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibili-
tar a conferência do pagamento por parte da CONTRATANTE. Em caso de impossibilidade
de cumprimento desta disposição, a CONTRATADA deverá apresentar justificativa, a fim de
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que a CONTRATANTE analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamen-
to; 
9.3.24. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer
o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas dire-
tamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando
não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis; 
9.3.25. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus servi-
ços no turno imediatamente subsequente;
9.3.26. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descum-
primento das obrigações relativas à execução do serviço;
9.3.27. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da CON-
TRATANTE;
9.3.28. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar
à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de fun-
ção;
9.3.29. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das in-
formações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e
obrigações a ele inerentes;
9.3.30. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para re-
presentá-la na execução do contrato;
9.3.31. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técni-
cas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos téc-
nicos da CONTRATANTE ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços, se
for o caso; 
9.3.35. Declaração de responsabilidade exclusiva sobre a quitação dos encargos trabalhistas e
sociais decorrentes do contrato;
9.3.36. Indicação de preposto para representá-la na execução do contrato;
9.3.37.  Obrigação  do  pagamento  de  salários,  adicionais,  horas  extras,  repouso  semanal
remunerado e décimo terceiro salário; à concessão de férias remuneradas e ao pagamento do
respectivo adicional; à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde,
quando for  devido;  aos depósitos  do FGTS; e  ao pagamento  de obrigações  trabalhistas  e
previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato.
9.3.40. Apresentação pela contratada do quantitativo de empregados vinculados à execução
do objeto do contrato de prestação de serviços, a lista de identificação destes empregados e
respectivos salários;
9.3.41. O cumprimento das obrigações estabelecidas em acordo, convenção, dissídio coletivo
de trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato; e
9.3.42 Informar  a  relação  de  benefícios  a  serem  concedidos  pela  contratada  a  seus
empregados, que conterá, no mínimo, o auxílio-transporte e o auxílio-alimentação, quando
esses forem concedidos pela contratante.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO  
10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.
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11. CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  –  DO CONTROLE E  FISCALIZAÇÃO DA  
EXECUÇÃO
11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação
da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos emprega-
dos, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou
mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e
73 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.2. O  representante  da  CONTRATANTE  deverá  ter  a  qualificação  necessária  para  o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
11.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Contrato e no Termo de Referência.
11.4. A  fiscalização  do  contrato,  ao  verificar  que  houve  subdimensionamento  da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à
autoridade  responsável  para  que  esta  promova  a  adequação  contratual  à  produtividade
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos
no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.5. O  representante  da  CONTRATANTE  deverá  promover  o  registro  das  ocorrências
verificadas,  adotando  as  providências  necessárias  ao  fiel  cumprimento  das  cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Contrato, no
Termo  de  Referência  e  na  legislação  vigente,  podendo  culminar  em  rescisão  contratual,
conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.7. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma preventiva,  rotineira  e sistemática,  podendo ser exercidas por servidores, equipe de
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a
distinção dessas atividades.
11.8. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível
de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir  para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
11.9. O  fiscal  técnico  deverá  apresentar  ao  preposto  da  CONTRATADA  a  avaliação  da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada. 
11.10. Em  hipótese  alguma,  será  admitido  que  a  própria  CONTRATADA  materialize  a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
11.11. A CONTRATADA poderá apresentar  justificativa  para a  prestação do serviço com
menor  nível  de  conformidade,  que  poderá  ser  aceita  pelo  fiscal  técnico,  desde  que
comprovada  a  excepcionalidade  da  ocorrência,  resultante  exclusivamente  de  fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
11.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço
em  relação  à  qualidade  exigida,  bem  como  quando  esta  ultrapassar  os  níveis  mínimos
toleráveis  previstos  nos  indicadores,  além  dos  fatores  redutores,  devem  ser  aplicadas  as
sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
11.13. O fiscal  técnico  poderá  realizar  avaliação  diária,  semanal  ou  mensal,  desde  que  o
período  escolhido  seja  suficiente  para  avaliar  ou,  se  for  o  caso,  aferir  o  desempenho  e
qualidade da prestação dos serviços. 
11.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
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CONTRATADA,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou
de  qualidade  inferior  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  corresponsabilidade  da
CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da
Lei nº 8.666/93. 
11.15. Na hipótese de não ser apresentada a documentação comprobatória do cumprimento
das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a contratante comunicará o
fato  à  contratada  e  reterá  o  pagamento  da  fatura  mensal,  em  valor  proporcional  ao
inadimplemento, até que a situação esteja regularizada.
11.16. Na hipótese prevista acima e em não havendo quitação das obrigações por parte da
contratada,  no  prazo  de  até  quinze  dias,  a  contratante  poderá  efetuar  o  pagamento  das
obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução
dos serviços contratados.
11.17. O  sindicato  representante  da  categoria  do  trabalhador  deve  ser  notificado  pela
contratante para acompanhar o pagamento das verbas referidas nos itens 11.15 e 11.16.

11.18. O pagamento das obrigações de que trata o item 11.15, caso ocorra, não configura
vínculo empregatício ou implica a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações
dele decorrentes entre a contratante e os empregados da contratada.

11.15. Quando  não  for  possível  a  realização  desses  pagamentos  pela  própria
CONTRATANTE (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento,
rescisões  dos  contratos  e  guias  de  recolhimento),  os  valores  retidos  cautelarmente  serão
depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente
no  pagamento  de  salários  e  das  demais  verbas  trabalhistas,  bem como das  contribuições
sociais e FGTS decorrentes.
11.16.  Entrega,  quando  solicitado  pela  CONTRATANTE,  de  quaisquer  dos  seguintes
documentos: a) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da
CONTRATANTE; b) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação
dos serviços, em que conste como tomador CONTRATANTE; c) Cópia dos contracheques
dos  empregados  relativos  a  qualquer  mês  da  prestação  dos  serviços  ou,  ainda,  quando
necessário,  cópia  de  recibos  de  depósitos  bancários;  d)  Comprovantes  de  entrega  de
benefícios  suplementares  (vale-transporte,  valealimentação,  entre  outros),  a  que  estiver
obrigada  por  força  de lei  ou de Convenção ou Acordo Coletivo  de  Trabalho,  relativos  a
qualquer  mês da prestação dos serviços e  de qualquer  empregado;  e e)  Comprovantes  de
realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo
contrato;
11.17.  Em  caso  de  indício  de  irregularidade  no  recolhimento  das  contribuições
previdenciárias, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil
(RFB). 
11.18.  Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os
fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 
11.19.  Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada):  a)
Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo,  com informações  sobre
todos  os  empregados  terceirizados  que  prestam  serviços,  com os  seguintes  dados:  nome
completo,  número de inscrição no CPF, função exercida,  salário,  adicionais,  gratificações,
benefícios recebidos,  sua especificação e quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação),
horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas; b) Todas as
anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de que se possa verificar
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se  as  informações  nelas  inseridas  coincidem  com  as  informações  fornecidas  pela
CONTRATADA e pelo empregado; c) O número de terceirizados por função deve coincidir
com o previsto no contrato administrativo; d) O salário não pode ser inferior ao previsto no
contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT); e) Serão
consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a CONTRATADA; f)
Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho
que obriguem a Associação a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual
(EPI).  g)  No  primeiro  mês  da  prestação  dos  serviços,  a  contratada  deverá  apresentar  a
seguinte documentação: I - Relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função,
horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro
de Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços,
quando for o caso; II - CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela
execução  dos  serviços,  quando  for  o  caso,  devidamente  assinadas  pela  contratada;  III  -
Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e IV -
Declaração  de  responsabilidade  exclusiva  da  contratada  sobre  a  quitação  dos  encargos
trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 
11.20.  Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura): a) Deve ser feita a
retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por cento) sobre o valor da
fatura  e  dos  impostos  incidentes  sobre  a  prestação  do serviço;  b)  Deve ser  consultada  a
situação da empresa junto ao SICAF; c) Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND)
relativa  a  Créditos  Tributários  Federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União,  o  Certificado  de
Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso
esses  documentos  não  estejam  regularizados  no  SICAF;  d)  Deverá  ser  exigida,  quando
couber,  comprovação  de  que  a  empresa  mantém  reserva  de  cargos  para  pessoa  com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, conforme disposto no art. 66-A da Lei
nº 8.666, de 1993. 
11.21. Fiscalização  diária:  a)  Devem  ser  evitadas  ordens  diretas  da  CONTRATANTE
dirigidas aos terceirizados.  As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da
empresa. Da mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados
terceirizados  devem ser  dirigidas  ao  preposto.  b)  Toda e  qualquer  alteração  na  forma de
prestação do serviço, como a negociação de folgas ou a compensação de jornada, deve ser
evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva da CONTRATADA. c) Devem ser conferidos,
por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão prestando serviços e em
quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho. 
11.22. O  representante  da  Contratante  deverá  ter  a  qualificação  necessária  para  o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA    SEGUNDA –  DO   RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO  
OBJETO
12.1. A emissão  da  Nota  Fiscal/Fatura  deve  ser  precedida  do  recebimento  definitivo  dos
serviços, nos termos abaixo.
12.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 
12.3. O  recebimento  provisório  será  realizado  pelo  fiscal  técnico  ou  pela  equipe  de
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:
12.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio
de  profissionais  técnicos  competentes,  acompanhados  dos  profissionais  encarregados  pelo
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serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços prestados.
12.3.2. No  prazo  de  até  10  dias  corridos  a  partir  do  recebimento  dos  documentos  da
CONTRATADA,  o  fiscal  ou  a  equipe  de  fiscalização  deverá  elaborar  Relatório
Circunstanciado  em  consonância  com  suas  atribuições,  e  encaminhá-lo  ao  supervisor  do
contrato.
12.3.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços,
o Supervisor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o
ateste  da execução dos  serviços,  comunicando  a CONTRATADA para  que emita  a  Nota
Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização;
12.4. O recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da
CONTRATADA  pelos  prejuízos  resultantes  da  incorreta  execução  do  contrato,  ou,  em
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por
força das disposições legais em vigor.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –   DO PAGAMENTO  
13.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 10 (dez) dias, contados
do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
13.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite  de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art.
5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
13.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme previsto neste Contrato e Termo de Referência.
13.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de  acesso  ao referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.4.1. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  fornecedor
contratado,  deverão  ser  tomadas  as  providências  previstas  no  do  art.  31  da  Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
13.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
13.5.1. O prazo de validade; 
13.5.2. A data da emissão; 
13.5.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
13.5.4. O período de prestação dos serviços; 
13.5.5. O valor a pagar; e 
13.5.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
13.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura,  ou circunstância  que impeça  a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie
as  medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
13.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
13.8. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será
providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,
regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  O  prazo  poderá  ser
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prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
13.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como  ocorrências  impeditivas  indiretas,  observado  o  disposto  no  art.  29,  da  Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
13.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
13.11. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias
à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  à
contratada a ampla defesa. 
13.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto
ao SICAF.
13.13. Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do
Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

14. CLÁUSULA DÉCIMA   QUARTA   – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   
14.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas neste Contrato e
no Termo de Referência.
14.2. Comete  infração  administrativa  nos  termos  da  Lei  nº  10.520,  de  2002,  a
CONTRATADA que:
14.2.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
14.2.2.  virtude de atos ilícitos praticados. 
14.2.3. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº
9.784, de 1999.
14.2.4. Não correrão  os  prazos  processuais  em desfavor  da CONTRATADA em processo
administrativo  para  aplicação  das  sanções  deste  item  enquanto  perdurar  o  estado  de
calamidade de que trata o Decreto Legislativo nº 6, de 2020, nos termos do art. 6º-C da Lei nº
13.979/20.
14.2.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
14.2.6. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo  de 05
(cinco)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  pela  autoridade
competente.
14.2.7. Caso  o  valor  da  multa  não  seja  suficiente  para  cobrir  os  prejuízos  causados  pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme art. 419, do CC/02.
14.2.8. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

 “Havendo irregularidades neste Instrumento, entre em contato com a ouvidoria municipal, nos telefones 0800-647411 e (65)3311-4835 e denuncie.”

Página 11



ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA DE TANGARÁ DA SERRA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE CONTRATOS

CONTRATANTE, observado o princípio da proporcionalidade. 
14.2.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo
à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo,
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
14.2.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846,
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
14.2.11. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública  Federal  resultantes  de  ato  lesivo  cometido  por  pessoa  jurídica,  com  ou  sem  a
participação de agente público. 
14.2.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

15. CLÁUSULA DÉCIMA   QUINTA   – DA RESCISÃO  
15.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
15.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a 
XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 
da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, ane-
xo ao Edital;
15.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
15.1.3. Por ato unilateral e escrito do contratante, com a aplicação das penalidades cabíveis,
na hipótese de não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e pelo não recolhimento
das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS;
15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autoriza-
ção da autoridade competente, assegurando−se à CONTRATADA o direito ao contraditório, 
bem como à prévia e ampla defesa.
15.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão ad-
ministrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e dos ainda devidos;
15.4.3. Indenizações e multas.

16. CLÁUSULA DÉCIMA   SEXTA   – DAS VEDAÇÕES  
16.1. É vedado à CONTRATADA:
16.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
16.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

17. CLÁUSULA DÉCIMA   SÉTIMA   – DAS ALTERAÇÕES  
17.1. Eventuais alterações contratuais reger−se−ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666,
de 1993.
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17.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrésci-
mos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do
valor inicial atualizado do contrato, nos termos do artigo 4º, I, da Lei n. 13.979/2020.

18. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  
18.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conti-
das na Lei nº 13.979, de 2020, na Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais de licitações
e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 − Código de Defesa do Consumidor − e normas e princípios gerais dos contra-
tos.

19. CLÁUSULA DÉCIMA   NONA   – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO  
19.1. A  lavratura  do  presente  Termo  de  Contrato  referente  à  Dispensa  de  Licitação  nº
004/2020, é feita com base no art. 4º, da Lei 13.979/2020, devendo a CONTRATANTE dis-
ponibilizar sítio eletrônico oficial, na rede mundial de computadores (internet), no que couber,
o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contra-
tual, o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição.
19.2. O presente Termo de Contrato se vincula ao Termo de Referência da Contratante e à
proposta da Contratada.

20.CLÁUSULA VIGÉSIMA- DA GARANTIA CONTRATUAL
20.1. Para o fiel cumprimento das cláusulas e obrigações contratuais, o município de Tangará
da Serra, exigirá apresentação de garantia contratual no valor de 5% (cinco por cento) do
Valor total do Contrato. A contratada poderá optar pela prestação da garantia na modalidade
de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou, ainda, na modalidade
de fiança bancária, nos termos do § 1º do Art. 56, da Lei 8.666/93.
20.2. A garantia deverá ser apresentada no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do
contrato,  sob  a  pena  de  rescisão  contratual,  caso  não haja  a  apresentação  do documento,
devendo ser renovada a cada prorrogação efetivada.
20.3. A garantia prestada pela contratada, poderá responder pelas multas que venham a lhe ser
aplicadas, em decorrência de inadimplemento e/ou penalidades, e somente será levantada após
o término do contrato, desde que integralmente cumpridas as obrigações assumidas;

21.CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
21.1 A gestão e a fiscalização da execução dos contratos  compreendem o conjunto de
ações que objetivam:  aferir o cumprimento dos resultados estabelecidos pela contratada;
verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e prestar apoio
à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente para a formaliza-
ção dos procedimentos relativos a repactuação, reajuste, alteração, reequilíbrio, prorroga-
ção, pagamento, aplicação de sanções, extinção dos contratos, entre outras, com vistas a as-
segurar o cumprimento das cláusulas do contrato a solução de problemas relacionados ao
objeto.

21.2 A gestão e a fiscalização competem ao gestor da execução dos contratos, auxiliado pela
fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário e, se necessário, poderá ter
o auxílio  de terceiro ou de empresa especializada,  desde que justificada a necessidade de
assistência especializada.

 “Havendo irregularidades neste Instrumento, entre em contato com a ouvidoria municipal, nos telefones 0800-647411 e (65)3311-4835 e denuncie.”
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21.2 Para fiscalização do objeto junto à Contratada, será designado servidor da Secretaria
Municipal de Saúde através de Portaria nº 048/SMS/2020, conforme segue:

Supervisor do Contrato: VANDERLEIA DA SILVA LOBO SAMPAIO, brasileira, servi-
dora  pública  municipal,  matrícula  n.º  15624  –  registro  n.º  108837,  portadora  do  RG n.º
1452999-8 SSP/MT, e do CPF sob n.º 980.407.661-68, residente e domiciliada à Rua – B, Nº
3496-N, Jardim Bela Vista, na cidade de Tangara da Serra-MT, CEP: 78300-000.
Fiscal do Contrato: FÁBIO MENDES FERNANDES, brasileiro, servidor público munici-
pal, matrícula n.º 10872 – registro n.º 106882, portador do RG n.º 072981731 SEPC/RJ, e do
CPF sob N.º 907.966.327-156, residente e domiciliado à Rua – 14, Nº 502-S, Vila Alta, na ci-
dade de Tangara da Serra-MT, CEP: 78300-000.
Suplente do Fiscal: RÔMULO CÉZAR RIBEIRO DA SILVA, brasileiro, servidor público
municipal, matrícula n.º 11192 – registro n.º 101649, portador do RG n.º 15553639 SSP/RS, e
do CPF n.º 730.765.541-15, residente e domiciliado à Rua – 90, Nº 1117, Jardim Tarumã II,
na cidade de Tangará da Serra-MT, CEP: 78300-000.

22. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS DISPOSIÇÕES
22.1. A administração pública não se vincula às disposições estabelecidas em acordos, dissí-
dios ou convenções coletivas de trabalho que tratem de:
I  - pagamento de participação dos trabalhadores  nos lucros ou nos resultados da empresa
contratada;
II  -  matéria  não trabalhista,  ou que  estabeleçam direitos  não previstos  em lei,  tais  como
valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários.

23. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– FORO
23.1. É eleito o Foro da Cidade Tangará da Serra-MT, para dirimir os litígios que decorre-
rem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 55, §2º, da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 06 (seis)
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Tangará da Serra/MT, 19 de junho de 2020.

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA/MT
Prof. FÁBIO MARTINS JUNQUEIRA

Contratante

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
SÉRGIO SCHEFER

Interveniente

FAMVAG (FACULDADE DE MEDICINA DE VÁRZE GRANDE)
Dr. ALFREDO A. MONTEIRO JR. /  Dr. ALLAN WALACE CAETANO

Contratada

 “Havendo irregularidades neste Instrumento, entre em contato com a ouvidoria municipal, nos telefones 0800-647411 e (65)3311-4835 e denuncie.”
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